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RESUMO 

Objetivo – Este trabalho teve o objetivo de investigar os fatores que contribuíram para a 
estagnação do Programa Operador Econômico Autorizado (OEA) no Brasil. Como 
objetivos específicos, o trabalho levantou os benefícios, desafios e oportunidades do 
Programa, além de apresentar as mudanças propostas pelo Projeto de Lei 15/24, os Acordos 
de Reconhecimento Mútuo (ARM) e o OEA-Integrado. 
Metodologia – Este estudo adotou uma abordagem qualitativa, utilizando a técnica de 
análise documental. Foram analisadas leis, regulamentos, relatórios, pesquisas e outros 
documentos relevantes relacionados à implementação e operacionalização do Programa 
OEA no Brasil. Além disso, foram utilizados dados secundários, incluindo dados de 
importação e exportação de empresas OEA e não OEA. Destacam-se as pesquisas 
realizadas pela Receita Federal do Brasil (RFB) com os operadores, que forneceram 
informações valiosas sobre a satisfação dos participantes e os benefícios percebidos do 
programa. 
Resultados – A análise documental identificou fatores que podem ter contribuído para a 
estagnação do Programa OEA no Brasil, incluindo a complexidade e os custos dos 
processos de certificação, a falta de benefícios financeiros, e a necessidade de maior 
harmonização entre os órgãos governamentais envolvidos. Apesar disso, o estudo também 
revelou que o Programa tem proporcionado benefícios significativos às empresas 
certificadas, como a redução de inspeções físicas e documentais e a simplificação de 
procedimentos aduaneiros. As mudanças propostas pelo PL 15/24, como a simplificação 
de procedimentos e o diferimento do pagamento de tributos, foram identificadas como 
medidas promissoras para superar os desafios atuais, fortalecer o programa e aumentar sua 
atratividade. Adicionalmente, o estudo destacou a importância dos Acordos de 
Reconhecimento Mútuo (ARM) e do OEA-Integrado como elementos-chave para 
impulsionar o crescimento e a eficácia do programa. 
Limitações – Este estudo adotou uma metodologia qualitativa do tipo análise documental. 
As principais limitações incluíram a dependência de dados secundários e a possível falta 
de representatividade de algumas fontes documentais. A pesquisa também se limitou ao 
contexto brasileiro, o que pode restringir a aplicabilidade das conclusões a outros países. 
Contribuições práticas – Este estudo forneceu recomendações práticas para aperfeiçoar e 
expandir o Programa OEA no Brasil, identificando três medidas principais: a aprovação do 
PL 15/24, que simplifica procedimentos e permite o diferimento do pagamento de tributos; 
a celebração de novos Acordos de Reconhecimento Mútuo (ARM) para ampliar os 
benefícios do programa; e a expansão do OEA-Integrado, envolvendo outros órgãos 
intervenientes no comércio exterior. Essas medidas visam ampliar a adesão ao programa, 
promover a competitividade das empresas brasileiras no mercado global e facilitar o 
comércio exterior. Adicionalmente, o estudo contribui para a área de Administração Pública 
ao fornecer insights sobre modernização da gestão pública e implementação de políticas de 
facilitação do comércio. 
Contribuições sociais – Este estudo contribuiu para a promoção da segurança e da 
conformidade na cadeia logística internacional, beneficiando a sociedade como um todo. 
A facilitação do comércio exterior pode gerar impactos positivos na economia, como a 
criação de empregos e o aumento da arrecadação tributária. Para a Administração Pública, 
o estudo oferece insights valiosos sobre gestão de riscos e parcerias público-privadas, além 
de fornecer um modelo de modernização e desburocratização aplicável a outros setores 
governamentais. Isso contribui para o avanço da New Public Governance no contexto 
brasileiro, promovendo o desenvolvimento econômico e social do país através da melhoria 
do ambiente de negócios. 
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Originalidade – Este estudo apresenta uma abordagem inovadora no campo da 
Administração Pública ao integrar múltiplas perspectivas sobre o Programa OEA no Brasil. 
A pesquisa inova ao analisar o impacto do PL 15/24 na modernização da gestão aduaneira, 
examinar o OEA-Integrado sob a ótica da New Public Governance, e avaliar os Acordos 
de Reconhecimento Mútuo como instrumentos de cooperação internacional. Além disso, 
propõe um modelo de gestão de riscos aplicável a outros setores públicos e analisa o 
diferimento do pagamento de tributos como uma estratégia inovadora de política fiscal. 
Esta abordagem multifacetada oferece uma perspectiva única sobre a modernização e 
desburocratização da gestão pública no contexto do comércio exterior, contribuindo 
significativamente para o avanço do conhecimento em Administração Pública no Brasil, 
especialmente nas áreas de implementação de políticas públicas, coordenação 
interorganizacional e parcerias público-privadas transnacionais. 
Palavras Chaves – Operador Econômico Autorizado (OEA); Acordo de Reconhecimento 
Mútuo (ARM); OEA-Integrado; Projeto de Lei 15/24; Gestão Aduaneira. 
Categoria do artigo – Dissertação de Mestrado. Relatório de Diagnóstico e Análise. 
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ABSTRACT 

Objective – This study aimed to investigate the factors that contributed to the stagnation 
of the Authorized Economic Operator (AEO) Program in Brazil. As specific objectives, the 
work identified the benefits, challenges, and opportunities of the Program, in addition to 
presenting the changes proposed by Bill 15/24, Mutual Recognition Agreements (MRA), 
and the Integrated AEO.  
Methodology – This study adopted a qualitative approach, using the document analysis 
technique. Laws, regulations, reports, research, and other relevant documents related to the 
implementation and operation of the AEO Program in Brazil were analyzed. Additionally, 
secondary data were used, including import and export data from AEO and non-AEO 
companies. Notably, surveys conducted by the Brazilian Federal Revenue Service (RFB) 
with operators provided valuable information on participant satisfaction and perceived 
program benefits.  
Results – The document analysis identified factors that may have contributed to the 
stagnation of the AEO Program in Brazil, including the complexity and costs of 
certification processes, lack of financial benefits, and the need for greater harmonization 
among involved government agencies. Despite this, the study also revealed that the 
Program has provided significant benefits to certified companies, such as reduced physical 
and documentary inspections and simplified customs procedures. The changes proposed 
by Bill 15/24, such as simplification of procedures and deferral of tax payments, were 
identified as promising measures to overcome current challenges, strengthen the program, 
and increase its attractiveness. Additionally, the study highlighted the importance of Mutual 
Recognition Agreements (MRA) and Integrated AEO as key elements to drive the 
program's growth and effectiveness.  
Limitations – This study adopted a qualitative methodology of the document analysis type. 
The main limitations included the reliance on secondary data and the possible lack of 
representativeness of some documentary sources. The research was also limited to the 
Brazilian context, which may restrict the applicability of the conclusions to other countries. 
Practical Contributions – This study provided practical recommendations to improve and 
expand the AEO Program in Brazil, identifying three main measures: the approval of Bill 
15/24, which simplifies procedures and allows for tax payment deferral; the conclusion of 
new Mutual Recognition Agreements (MRA) to expand program benefits; and the 
expansion of Integrated AEO, involving other agencies intervening in foreign trade. These 
measures aim to increase program adherence, promote the competitiveness of Brazilian 
companies in the global market, and facilitate foreign trade. Additionally, the study 
contributes to the field of Public Administration by providing insights on public 
management modernization and implementation of trade facilitation policies.  
Social Contributions – This study contributed to promoting security and compliance in 
the international logistics chain, benefiting society as a whole. The facilitation of foreign 
trade can generate positive impacts on the economy, such as job creation and increased tax 
revenue. For Public Administration, the study offers valuable insights on risk management 
and public-private partnerships, as well as providing a modernization and 
debureaucratization model applicable to other government sectors. This contributes to the 
advancement of New Public Governance in the Brazilian context, promoting the country's 
economic and social development through the improvement of the business environment.  
Originality – This study presents an innovative approach in the field of Public 
Administration by integrating multiple perspectives on the AEO Program in Brazil. The 
research innovates by analyzing the impact of Bill 15/24 on customs management 
modernization, examining the Integrated AEO from the perspective of New Public 
Governance, and evaluating Mutual Recognition Agreements as instruments of 
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international cooperation. Furthermore, it proposes a risk management model applicable to 
other public sectors and analyzes tax payment deferral as an innovative fiscal policy 
strategy. This multifaceted approach offers a unique perspective on the modernization and 
debureaucratization of public management in the context of foreign trade, significantly 
contributing to the advancement of knowledge in Public Administration in Brazil, 
especially in the areas of public policy implementation, inter-organizational coordination, 
and transnational public-private partnerships.  
Keywords – Authorized Economic Operator (AEO); Mutual Recognition Agreement 
(MRA); Integrated AEO; Bill 15/24; Customs Management. 
Paper category - Master´s thesis. Diagnostic and Analysis Report. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Programa Operador Econômico Autorizado (OEA) é uma iniciativa global que 

visa fortalecer a segurança da cadeia logística internacional e facilitar o comércio legítimo 

através de uma abordagem colaborativa entre as aduanas e os operadores econômicos. 

Desenvolvido pela Organização Mundial das Aduanas (OMA) como parte do SAFE 

Framework of Standards, o programa concede benefícios às empresas que demonstram 

altos níveis de conformidade com critérios específicos de segurança e regulamentações 

aduaneiras (Machado, Bezerra & Morini, 2015; WCO, 2021). 

No Brasil, o Programa OEA foi implementado pela Receita Federal em 2014, 

marcando um importante avanço na modernização da administração aduaneira e na 

facilitação do comércio exterior (Brasil, 2014). Ao longo de sua primeira década, o 

programa passou por constantes evoluções, refletindo as mudanças dinâmicas no comércio 

internacional e nas práticas aduaneiras. Apesar desses avanços, o programa enfrenta 

desafios significativos, incluindo uma recente estagnação em seu crescimento e 

dificuldades na adesão de pequenas e médias empresas (Souza et al., 2017). 

O Projeto de Lei 15/24 (PL 15/24), atualmente em tramitação, propõe mudanças 

substanciais no programa, visando seu fortalecimento e aprimoramento (Brasil, 2024). 

Entre as principais inovações, destacam-se medidas de facilitação do comércio, como o 

diferimento do pagamento de tributos e a simplificação de procedimentos aduaneiros 

(Brasil, 2024). Paralelamente, iniciativas como os Acordos de Reconhecimento Mútuo 

(ARMs) e o OEA-Integrado buscam expandir os benefícios do programa e promover maior 

integração entre os órgãos intervenientes no comércio exterior (Ollaik & Medeiros, 2011). 

Diante desse contexto, e considerando a recente estagnação observada no 

crescimento do Programa OEA no Brasil, o presente estudo tem como objetivo geral 

analisar criticamente o Programa, diagnosticando sua situação atual, identificando desafios 

e oportunidades de melhoria, e propondo recomendações para seu aprimoramento e 

fortalecimento. Especificamente, busca-se: 

• Examinar a evolução e o estado atual do Programa OEA no Brasil; 

• Identificar e analisar os principais fatores que têm contribuído para a recente 

estagnação do programa; 
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• Analisar as mudanças propostas pelo PL 15/24 e seus potenciais impactos na 

revitalização do programa; 

• Propor recomendações estratégicas para o fortalecimento, expansão e superação da 

estagnação do Programa OEA. 

 

A relevância deste estudo reside na importância do Programa OEA para a facilitação 

do comércio e a promoção da competitividade do Brasil no cenário internacional (Morini 

et al., 2014, 2015). Ao realizar um diagnóstico do programa, considerando as mudanças 

propostas pela nova legislação e os desafios da integração com outros órgãos, espera-se 

contribuir para o aprimoramento das políticas públicas relacionadas ao comércio exterior 

e para o fortalecimento da parceria entre o setor público e o setor privado (Campos et al., 

2018). 

Metodologicamente, o estudo adota uma abordagem qualitativa, baseada em análise 

documental. São examinados leis, regulamentos, relatórios e outros documentos relevantes 

relacionados à implementação e operacionalização do Programa OEA no Brasil, bem como 

estudos e pesquisas anteriores sobre o tema. 

Este trabalho está estruturado em seis capítulos. Após esta introdução, o capítulo 2 

apresenta o contexto teórico e a realidade investigada. O capítulo 3 traz um diagnóstico da 

situação atual do Programa OEA no Brasil. O capítulo 4 analisa os fatores que influenciam 

a adesão ao programa. O capítulo 5 apresenta propostas de aprimoramento, e o capítulo 6 

traz as considerações finais do estudo. 

As contribuições deste estudo oferecem propostas para o aprimoramento do 

Programa OEA, além de fornecer insights valiosos para a modernização da administração 

pública brasileira. Ao abordar questões como gestão de riscos, parcerias público-privadas 

e cooperação internacional, este trabalho contribui para o avanço da New Public 

Governance no contexto brasileiro, fomentando uma abordagem mais colaborativa e 

integrada na formulação e implementação de políticas públicas. Espera-se que os resultados 

possam fornecer subsídios importantes para a tomada de decisão dos gestores públicos e 

para o debate acadêmico sobre políticas de facilitação do comércio e conformidade 

tributária e aduaneira, promovendo assim a eficiência, a segurança e a competitividade do 

comércio exterior brasileiro. 
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2. CONTEXTO E REALIDADE INVESTIGADA 

 

2.1 Evolução da Administração Pública: Transformações Contemporâneas 

 

A administração pública contemporânea tem experimentado transformações 

paradigmáticas que ressignificam continuamente sua compreensão tradicional. As 

mudanças observadas nas últimas décadas representam mais do que simples ajustes 

incrementais, traduzindo uma verdadeira revolução nos modos de conceber, estruturar e 

operacionalizar as funções governamentais. 

O modelo burocrático weberiano, predominante durante grande parte do século XX, 

caracterizava-se por uma estrutura rigidamente hierarquizada e processos formalizados. 

Bresser-Pereira (2017) argumenta que esse modelo, embora fundamental para combater o 

patrimonialismo, revelou-se progressivamente inadequado para responder às 

complexidades sociais emergentes. Hood (1991) identifica as limitações desse modelo na 

capacidade de inovação e na distância em relação às demandas cidadãs. 

A emergência do Estado moderno trouxe desafios complexos que os modelos 

administrativos tradicionais não conseguiam mais responder adequadamente. Secchi 

(2009) destaca que a crescente complexidade social demanda modelos de gestão mais 

flexíveis e adaptativos, capazes de lidar com múltiplas dimensões e atores institucionais. 

A Nova Gestão Pública surge como resposta crítica a essas limitações, incorporando 

princípios gerenciais do setor privado no ambiente público. Osborne (2006) destaca a 

transformação de um modelo centrado em processos para uma abordagem orientada a 

resultados. Abrucio (2007) complementa essa perspectiva, ressaltando que no contexto 

brasileiro essa transição envolveu desafios particulares de adaptação institucional. 

A busca pela eficiência administrativa torna-se elemento central nessa 

transformação. Power (2004) argumenta que a gestão de riscos passa a ser compreendida 

não apenas como ferramenta técnica, mas como elemento estratégico na governança 

organizacional, permitindo alocação mais racional de recursos públicos. Bresser-Pereira 

(2002) aprofunda essa análise, argumentando que as reformas administrativas na América 

Latina representam mais do que simples adaptações gerenciais, mas uma verdadeira 

ressignificação do papel do Estado. Segundo o autor, essas transformações caracterizam-
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se pela busca de modelos de gestão mais flexíveis, orientados para resultados e capazes de 

responder dinamicamente às complexidades sociais contemporâneas. 

Dias e Cario (2014) complementam essa perspectiva, caracterizando a governança 

pública como um processo de construção coletiva, onde múltiplos atores interagem para 

produzir valor público. Essa abordagem ultrapassa modelos tradicionais de administração, 

enfatizando a importância de arranjos institucionais mais horizontais, participativos e 

orientados para resultados efetivos. 

Denhardt e Denhardt (2000) aprofundam essa discussão, argumentando que a 

simples importação de ferramentas empresariais seria insuficiente. Seria necessário 

desenvolver uma nova compreensão sobre eficiência administrativa, considerando as 

especificidades do setor público e sua função social. 

A evolução subsequente conduz à Nova Governança Pública, que amplia 

significativamente a compreensão sobre interações estatais. Agranoff (2005) identifica 

nesse modelo a emergência de redes interorganizacionais complexas, nas quais múltiplos 

atores participam da produção de políticas públicas. 

Moïsé e Sorescu (2013) destacam que essa transformação não se limita apenas ao 

ambiente administrativo interno, mas impacta diretamente a capacidade de resposta 

governamental em diferentes setores, como comércio internacional e regulação econômica. 

Andion (2012) complementa essa perspectiva, enfatizando a natureza plural e 

multidimensional dessas novas configurações administrativas. A administração pública 

contemporânea passa a ser compreendida como espaço de múltiplas interações e 

negociações, superando modelos lineares e unidirecionais. 

Kissler e Heidemann (2006) contribuem para essa discussão ao analisarem as 

transformações nas relações entre Estado, mercado e sociedade. Identificam um 

movimento de superação de modelos hierárquicos tradicionais por arranjos mais 

colaborativos e horizontais. 

A governança colaborativa surge como expressão contemporânea dessa nova 

racionalidade administrativa. Ansell e Gash (2008) a caracterizam como um processo de 

tomada de decisão compartilhada, no qual diferentes atores sociais participam ativamente 

da construção de estratégias públicas.  
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Emerson, Nabatchi e Balogh (2012) argumentam que essa abordagem reconhece a 

complexidade dos desafios contemporâneos, exigindo soluções que transcendam fronteiras 

organizacionais tradicionais e promovam uma gestão mais participativa e responsiva. 

Em síntese, a evolução da administração pública contemporânea caracteriza-se por 

uma transição fundamental: de um modelo burocrático rígido e verticalizado para uma 

abordagem dinâmica, colaborativa e orientada para resultados. Essa transformação 

representa mais do que uma mudança meramente procedimental; configura uma 

ressignificação radical das relações entre Estado, mercado e sociedade. 

As principais metamorfoses podem ser condensadas em três dimensões centrais: a) 

substituição de processos hierárquicos por redes interorganizacionais flexíveis; b) transição 

de uma lógica de comando e controle para uma estratégia de cooperação e gestão 

compartilhada; c) ressignificação do papel estatal, que passa de executor exclusivo a 

facilitador e articulador de processos coletivos. 

Tal evolução não representa o abandono dos princípios burocráticos tradicionais, 

mas sua reconfiguração adaptativa às complexidades contemporâneas. O objetivo central 

dessas transformações consiste em construir modelos administrativos mais responsivos, 

eficientes e capazes de produzir resultados efetivos para a sociedade, em um contexto de 

crescente dinamismo e interdependência institucional. 

 

2.2 Nova Gestão Pública (NGP), Nova Governança Pública e Governança 
Colaborativa como Fundamentos para o Programa OEA 

 

As transformações contemporâneas da administração pública revelam uma 

progressiva ressignificação das relações entre Estado, mercado e sociedade. Osborne 

(2006) argumenta que essa evolução transcende modelos administrativos tradicionais, 

configurando novos arranjos institucionais baseados em colaboração e eficiência. 

O Programa Operador Econômico Autorizado (OEA) emerge nesse contexto como 

expressão paradigmática dessas transformações. Morini (2014) destaca que o programa 

representa mais que uma política pública setorial, configurando uma estratégia de 

redesenho das interações entre administração aduaneira e setor privado. 
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A complexidade dos desafios contemporâneos, conforme Emerson, Nabatchi e 

Balogh (2012), exige soluções que transcendam fronteiras organizacionais tradicionais. No 

contexto aduaneiro, o OEA materializa essa necessidade de gestão participativa e 

responsiva. 

A busca pela conformidade tributária, segundo Alm e Torgler (2011), representa um 

elemento central na modernização administrativa. O programa OEA incorpora essa 

perspectiva ao promover uma abordagem baseada na confiança e na transparência, 

superando modelos puramente coercitivos. 

A Nova Gestão Pública, conforme Hood (1991), caracterizada pela incorporação de 

princípios gerenciais privados no ambiente público, encontra no OEA uma materialização 

significativa. Bresser-Pereira (2002) argumenta que iniciativas como essa simbolizam a 

busca por modelos administrativos mais flexíveis e orientados para resultados. 

A desburocratização, como destacam Osborne e Gaebler (1992), torna-se 

imperativo na administração pública contemporânea. No comércio internacional, essa 

abordagem assume papel crucial na facilitação do fluxo de mercadorias, conforme apontam 

Moïsé e Sorescu (2013).  

No livro "Burocracia e política no Brasil: desafios para a ordem democrática no 

século XXI", Loureiro, Abrucio e Pacheco (2010) analisam a necessidade de reformas que 

promovam transparência e eficiência na administração pública, aspectos fundamentais para 

o Programa Operador Econômico Autorizado (OEA). O programa reflete os princípios da 

Nova Gestão Pública ao transformar práticas aduaneiras em processos mais colaborativos 

e integrados, alinhando-se às demandas por uma administração pública mais eficaz e 

orientada para resultados. 

Abrucio (2007) reforça essa visão ao destacar que programas como o OEA 

simbolizam ciclos de reformas que interagem de maneira crítica com tendências 

internacionais, ajustando-as às especificidades locais. Segundo Ansell e Gash (2008), a 

governança colaborativa se concretiza na elaboração conjunta de estratégias que visam 

tanto o controle quanto a facilitação, promovendo um ambiente de cooperação entre 

diferentes atores para alcançar objetivos comuns de eficiência e segurança. 

A gestão de riscos, argumenta Power (2004), não deve ser compreendida apenas 

como ferramenta técnica, mas como elemento central na governança organizacional. 
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Widdowson (2007) enfatiza que no âmbito aduaneiro, essa abordagem permite concentrar 

esforços de fiscalização em operações de maior risco, facilitando simultaneamente o 

comércio legítimo. 

Kissler e Heidemann (2006) identificam nessas transformações a emergência de um 

novo paradigma regulatório, no qual as fronteiras entre público e privado se tornam mais 

fluidas e permeáveis. O Programa OEA configura-se como laboratório institucional dessa 

nova abordagem. 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD, 2013) 

destaca que essa abordagem contribui para um ambiente de negócios mais justo e 

competitivo, superando modelos tradicionais de regulação. 

O diferimento tributário e os acordos de reconhecimento mútuo previstos no Projeto 

de Lei 15/24 explicitam essa nova racionalidade administrativa. Osborne (2010) 

argumentaria que tais mecanismos representam a transição de um modelo de comando e 

controle para uma gestão baseada em confiança e colaboração. 

A perspectiva de gestão compartilhada de riscos, central no programa, traduz os 

princípios da Nova Governança Pública. Não se trata apenas de fiscalizar, mas de construir 

conjuntamente ambientes de conformidade e segurança. 

Compreender o OEA implica, portanto, reconhecer sua dimensão mais ampla: não 

é apenas um programa aduaneiro, mas uma expressão concreta das transformações 

contemporâneas da administração pública, fundamentada em princípios de colaboração, 

eficiência e construção compartilhada de estratégias institucionais. 

No contexto brasileiro, o Programa OEA representa uma inovação institucional 

singular, superando modelos tradicionais de administração aduaneira. Paixão et al. (2015) 

argumentam que o programa transcende a mera implementação de uma política pública 

setorial, configurando-se como estratégia de transformação da governança no comércio 

exterior. Machado, Bezerra e Morini (2015) destacam que a iniciativa rompe paradigmas 

históricos de controle aduaneiro, introduzindo uma abordagem colaborativa inédita na 

administração pública brasileira. 

Secchi (2009) destaca que a crescente complexidade social demanda modelos de 

gestão mais flexíveis e adaptativos, capazes de lidar com múltiplas dimensões e atores 

institucionais. Nesse sentido, o Programa OEA emerge como expressão concreta dessa 
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necessidade, ao propor uma abordagem que integra diferentes atores e perspectivas no 

ambiente do comércio exterior, superando modelos administrativos tradicionais e rígidos. 

 

2.3 O Programa OEA - Conceitos, Fundamentos e Objetivos 

 

O Programa Operador Econômico Autorizado (OEA) representa uma iniciativa 

global de transformação das práticas aduaneiras, emergindo no contexto da crescente 

complexidade do comércio internacional e das demandas por segurança e eficiência 

logística. Sua gênese está intimamente relacionada aos desafios impostos pela globalização 

e, especialmente, pelas mudanças no cenário geopolítico internacional após os eventos de 

11 de setembro de 2001. 

No final da década de 1990, o conceito embrionário do OEA começou a ser 

delineado. Lars Karlsson, então servidor da Aduana Sueca, introduziu o conceito "The 

Stairway", que posteriormente influenciaria decisivamente o desenvolvimento do 

Programa OEA. Os ataques terroristas de 2001 nos Estados Unidos catalisaram uma 

mudança fundamental na percepção global sobre segurança nas cadeias de suprimentos 

internacionais. 

A Figura 01 ilustra a evolução cronológica do conceito internacional de Operador 

Econômico Autorizado (OEA), revelando marcos fundamentais desde 1998. 

Figura 01: Conceito Internacional de OEA 

 

Fonte: RFB (2023a). 
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Em resposta a essas preocupações, os Estados Unidos criaram o programa C-TPAT 

(Customs-Trade Partnership Against Terrorism), focado primariamente na segurança física 

da carga. Esse evento marcou um ponto de inflexão na abordagem global da segurança no 

comércio internacional, impulsionando o desenvolvimento de programas OEA em diversos 

países. 

O programa C-TPAT, lançado em 2001, representou uma iniciativa pioneira que 

visava fortalecer a segurança da cadeia logística internacional através de uma parceria 

voluntária entre o governo dos Estados Unidos e as empresas do setor privado. Ao 

incentivar as empresas a implementarem medidas de segurança rigorosas em troca de 

benefícios como a redução de inspeções e maior agilidade no desembaraço aduaneiro, o C-

TPAT estabeleceu um modelo de cooperação público-privada que tem influenciado ao 

longo do tempo a formulação de programas similares ao redor do mundo, incluindo o 

programa OEA brasileiro.  

Esse modelo de parceria público-privada não apenas redefiniu os padrões de 

segurança nos Estados Unidos, mas também serviu como um catalisador para a formulação 

de programas similares ao redor do mundo, incluindo o Programa OEA brasileiro. Ao 

adotar práticas de segurança rigorosas e promover a colaboração entre governo e setor 

privado, o C-TPAT estabeleceu diretrizes que foram fundamentais para o desenvolvimento 

do OEA, integrando medidas de segurança que garantem a integridade das cadeias 

logísticas internacionais. 

Em junho de 2005, a Organização Mundial das Aduanas (OMA) publicou a 

Estrutura Normativa SAFE (WCO SAFE Framework of Standards), um documento 

revolucionário que se tornaria o marco fundamental para o desenvolvimento de programas 

de Operador Econômico Autorizado em escala mundial. 

O contexto internacional demandava uma resposta coordenada aos desafios de 

segurança no comércio global. Polner (2011) destaca que a crescente complexidade das 

cadeias logísticas internacionais exigia uma abordagem mais sofisticada de gestão de 

riscos, que ultrapassasse os modelos tradicionais de fiscalização aduaneira. 

O SAFE Framework representou muito mais do que um conjunto de diretrizes. 

Configura-se como uma resposta estratégica aos desafios contemporâneos do comércio 

internacional. Widdowson (2007) argumenta que o documento estabeleceu um novo 
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paradigma de governança aduaneira, fundamentado em princípios de colaboração, 

transparência e gestão compartilhada de riscos. 

Os objetivos do SAFE Framework são multifacetados e complexos, representando 

uma abordagem holística para os desafios contemporâneos do comércio internacional. Ao 

buscar fortalecer a segurança da cadeia logística internacional, o framework visa mitigar 

riscos de vulnerabilidades que podem comprometer a integridade das operações comerciais 

globais, desde potenciais infiltrações terroristas até fraudes aduaneiras. O aprimoramento 

da facilitação do comércio global traduz-se em estratégias que reduzem burocracias, 

simplificam procedimentos e aceleram o fluxo de mercadorias, contribuindo diretamente 

para a eficiência econômica internacional. 

O estabelecimento de mecanismos eficazes de dissuasão ao terrorismo internacional 

representa um compromisso estratégico de prevenção, utilizando inteligência aduaneira, 

compartilhamento de informações e protocolos rigorosos de verificação para antecipar e 

neutralizar potenciais ameaças. Simultaneamente, a otimização da arrecadação de receitas 

aduaneiras busca garantir que os Estados possam capturar adequadamente os tributos 

devidos, combatendo sonegação e práticas irregulares, sem, contudo, criar barreiras que 

prejudiquem o fluxo comercial legítimo. Essa multiplicidade de objetivos demonstra que o 

SAFE Framework não se configura como um instrumento unidimensional, mas como uma 

estratégia complexa de governança global, que equilibra segurança, facilitação comercial, 

prevenção de ameaças e justiça tributária. 

Mikuriya (2007) enfatiza que o documento representa uma mudança radical na 

concepção do papel das aduanas, transformando-as de meros órgãos de fiscalização para 

parceiros estratégicos no desenvolvimento econômico global. 

O SAFE Framework se estrutura em três pilares fundamentais, cada um 

representando uma dimensão estratégica da cooperação aduaneira. O Quadro 1 apresenta 

esses três pilares fundamentais do SAFE Framework com seus respectivos objetivos. 
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Quadro 1: Os 3 Pilares do SAFE Framework 

PILAR DESCRIÇÃO OBJETIVO 

1. Aduana-para-
Aduana 

Cooperação entre as 
autoridades 
aduaneiras dos 
países membros da 
OMA. 

- Promover o intercâmbio de informações; 

- Harmonizar os procedimentos aduaneiros; 

- Reconhecer mutuamente os controles aduaneiros; 

- Combater o comércio ilícito, o terrorismo e outras 
ameaças transnacionais; 

- Facilitar o comércio legítimo. 

2. Aduana-para-
Negócios 

Parcerias entre as 
autoridades 
aduaneiras e o setor 
privado, com base 
na transparência, 
confiança e 
responsabilidade 
compartilhada. 

- Reconhecer o papel crucial das empresas na segurança 
da cadeia logística; 

- Incentivar a adoção de medidas de segurança e 
conformidade em troca de benefícios; 

- Simplificar os procedimentos aduaneiros; 

- Reduzir o tempo e os custos associados ao desembaraço 
das mercadorias; 

- Desenvolver programas Operador Econômico 
Autorizado (OEA); 

- Promover um comércio internacional mais seguro e 
eficiente. 

3. Aduana-para-
Outras 
Agências 
Governamentais 
e Inter-
Governamentais 

Cooperação entre as 
autoridades 
aduaneiras e outras 
agências 
governamentais e 
organizações 
intergovernamentais 
envolvidas na 
regulação do 
comércio 
internacional. 

- Promover uma abordagem coordenada e eficiente para a 
segurança e a facilitação do comércio; 

- Envolver todas as partes interessadas; 

- Garantir um controle eficaz das mercadorias que entram 
e saem dos países; 

- Minimizar os atrasos e os custos para os operadores 
econômicos. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em OMA (2021), Polner (2011), Mikuriya (2007) e 
Widdowson (2007). 
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A implementação desses pilares representa uma transformação profunda nos 

modelos tradicionais de gestão aduaneira. Ireland (2011) argumenta que o SAFE 

Framework transcende uma mera estrutura normativa, configurando-se como uma 

estratégia de governança global que ressignifica as relações entre Estados, empresas e 

organizações internacionais.  

Atualmente, mais de 130 países participam do programa, com mais de 40.000 

empresas certificadas, evidenciando a crescente importância da cooperação aduaneira 

internacional. Essa adoção generalizada demonstra um reconhecimento global da 

importância da colaboração entre setores público e privado para enfrentar os desafios 

complexos do comércio internacional moderno. 

O Acordo de Facilitação do Comércio (AFC) da Organização Mundial do Comércio 

(OMC), em vigor desde 2017, representa um marco complementar ao SAFE Framework, 

reforçando os princípios de modernização e simplificação das práticas aduaneiras. 

Conforme destacam Moïsé e Sorescu (2013), o AFC estabelece medidas concretas para 

reduzir custos, aumentar a previsibilidade e agilizar os procedimentos de importação e 

exportação, alinhando-se diretamente aos objetivos do Programa OEA. O artigo 7º do 

acordo, especificamente, dedica-se a operadores autorizados, prevendo tratamento 

diferenciado e facilitado para empresas que demonstrem alto nível de conformidade e 

segurança, ratificando a importância estratégica de programas como o OEA no contexto do 

comércio internacional contemporâneo. 

O Programa OEA representa, portanto, mais do que um instrumento de controle 

aduaneiro. Configura-se como uma expressão concreta dos princípios de governança 

colaborativa, conformidade voluntária e gestão de riscos no contexto do comércio 

internacional, estabelecendo as bases para uma administração aduaneira mais eficiente, 

transparente e alinhada às demandas do comércio global contemporâneo. Karlsson (2017) 

destaca que o conceito de OEA está evoluindo para modelos mais maduros e 

desenvolvidos, permitindo que se torne um verdadeiro agente de mudança no comércio 

internacional. 

A consolidação global do Programa OEA, materializada através do SAFE 

Framework e do Acordo de Facilitação do Comércio, encontra no contexto brasileiro um 

terreno fértil para implementação e adaptação. A trajetória de implementação do programa 

no país reflete não apenas a adesão a tendências internacionais, mas representa uma 
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estratégia singular de modernização da administração aduaneira brasileira, cujas 

especificidades e desafios serão analisados na próxima seção. 

 

2.4 Programa OEA no Brasil 

 

O Programa Brasileiro de Operador Econômico Autorizado (OEA) consiste em uma 

iniciativa destinada a fortalecer a segurança da cadeia de suprimentos internacional, 

estimular o cumprimento voluntário da legislação tributária e aduaneira, e garantir medidas 

de facilitação do comércio. Essas medidas visam tornar mais ágil a circulação, a liberação 

e o despacho aduaneiro de bens, promovendo um ambiente de negócios mais eficiente e 

seguro para as empresas que operam no comércio exterior. No entanto, é fundamental que 

os benefícios oferecidos pelo programa sejam equilibrados com os requisitos exigidos, 

garantindo uma relação justa e atrativa para os operadores econômicos, incentivando sua 

adesão e participação contínua. 

O Programa OEA é fundamentado em princípios que visam promover a facilitação, 

agilidade e simplificação do comércio exterior, ao mesmo tempo em que mantém altos 

padrões de segurança e conformidade. Entre estes princípios estão a transparência, 

confiança, adesão voluntária, parceria público-privada, gestão de riscos e ênfase na 

comunicação digital. Os objetivos do programa incluem proporcionar maior 

previsibilidade no fluxo do comércio exterior, incentivar a adesão de intervenientes 

(inclusive pequenas e médias empresas), aperfeiçoar a gestão de riscos das operações 

aduaneiras, firmar Acordos de Reconhecimento Mútuo com programas compatíveis, e 

implementar processos de trabalho que visem à modernização aduaneira. Estes princípios 

e objetivos refletem o compromisso do programa em equilibrar a facilitação do comércio 

com a segurança da cadeia logística internacional. 

O Programa Brasileiro de OEA define o Operador Econômico Autorizado, 

conforme a IN RFB nº 2.154/2023, como o interveniente nas operações de comércio 

exterior envolvido na movimentação internacional de mercadorias a qualquer título, 

certificado nos termos desta Instrução Normativa (Brasil, 2023b). Esta definição estabelece 

o OEA como um parceiro estratégico da Receita Federal, que, após comprovar o 

cumprimento dos requisitos e critérios do Programa, é certificado como um operador de 
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baixo risco e confiável, gozando de benefícios relacionados à maior agilidade e 

previsibilidade nos fluxos do comércio internacional.  

O Programa Brasileiro de OEA é mais do que um programa de benefícios e 

facilitação. Ele visa incentivar o operador de comércio exterior a implementar programas 

de gestão interna e de conformidade, que permitam o fortalecimento da segurança da cadeia 

de suprimentos internacional e estimulem o cumprimento voluntário da legislação 

tributária e aduaneira. A Receita Federal do Brasil (RFB) reconhece que as empresas 

implementam programas adequados para minimizar seus riscos nas operações, através de 

controles internos. Isso exige um esforço e um investimento, dependendo de cada empresa, 

e para estimular que as empresas implementem esses controles, a RFB incentiva através 

dos benefícios e das facilitações (Figura 02). 

Figura 02: Programa Brasileiro de OEA 

 

Fonte: RFB (2023a). 

 

O Programa Brasileiro de OEA foi instituído pela Receita Federal do Brasil (RFB) 

em dezembro de 2014, por meio da Instrução Normativa RFB nº 1.521 (Brasil, 2014). 

Desde então, o programa tem passado por um processo de aprimoramento contínuo, com a 

publicação de novas instruções normativas: 

• Em dezembro de 2015, a IN RFB nº 1.598 promoveu melhorias como a ampliação 

das modalidades de certificação (OEA-Segurança, OEA-Conformidade Nível 1 e 
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2, OEA-Pleno), o detalhamento dos critérios de segurança e conformidade, a 

definição de novos benefícios e o estabelecimento de regras para o processo de 

certificação, pós-certificação e revisão periódica (Brasil, 2015). 

• Em outubro de 2020, a IN RFB nº 1.985 atualizou diversos pontos, como os 

requisitos de admissibilidade, os critérios de elegibilidade e as regras para 

manutenção e revisão da certificação. Também instituiu o Fórum Consultivo OEA 

para diálogo entre Aduana e operadores (Brasil, 2020). 

• Mais recentemente, em julho de 2023, entrou em vigor a IN RFB nº 2.154, que 

trouxe novas melhorias ao programa, como a possibilidade de participação de novos 

intervenientes (como recintos e operadores portuários/aeroportuários), a 

reformulação de critérios e benefícios e a integração com outros órgãos de governo 

no âmbito do OEA-Integrado (Brasil, 2023b). 

O Programa OEA está diretamente alinhado aos dois Objetivos Estratégicos de 

Resultado da RFB (Figura 03): Facilitação e Segurança no Comércio Exterior e 

Conformidade Tributária e Aduaneira. Dessa forma, o Programa OEA se torna uma 

iniciativa estratégica da RFB e da modernização da Aduana. 

 

Figura 03: Objetivos Estratégicos de Resultado 

 

Fonte: RFB (2024d). 
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A pirâmide de conformidade na aduana (Figura 04) é um modelo que ilustra como 

a atitude das autoridades aduaneiras pode influenciar o comportamento dos operadores 

econômicos. Na base da pirâmide, encontram-se os operadores que desejam cumprir as 

normas de forma correta, seguidos por aqueles que tentam, mas nem sempre conseguem 

cumprir as normas. Em níveis superiores, estão os operadores que só cumprem as normas 

sob pressão e, no topo, aqueles que optam por não seguir as regras. A atitude da aduana 

varia desde medidas de facilitação e assistência, para incentivar a conformidade voluntária, 

até a aplicação rigorosa da lei e métodos de detecção e seleção para os operadores de maior 

risco. Esse modelo sugere que uma aduana menos repressiva e mais orientadora pode 

aumentar a base da pirâmide, incentivando boas práticas de conformidade entre os 

operadores. A Receita Federal do Brasil (RFB) pode atuar de forma mais ostensiva nos 

operadores que exigem maior atenção e ações mais repressivas, enquanto promove medidas 

de facilitação e assistência para aqueles que buscam cumprir as normas corretamente. 

 

Figura 04: Pirâmide de Conformidade 

 

Fonte: OECD (2004) e RFB (2021a). 

 

A promoção da cultura de compliance e a capacitação dos operadores de comércio 

exterior também são oportunidades para o fortalecimento do Programa OEA no Brasil. A 
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disseminação de boas práticas de conformidade e segurança na cadeia logística pode 

contribuir para a prevenção de irregularidades e para a melhoria da imagem do país no 

cenário internacional (Campos et al., 2018). 

O gerenciamento de riscos aduaneiros é um processo estruturado e contínuo, 

essencial para os operadores econômicos no âmbito do Programa Brasileiro de Operador 

Econômico Autorizado (OEA). Baseado na norma ABNT NBR ISO 31000:2009, este 

processo engloba etapas cruciais como o estabelecimento do contexto, identificação, 

análise e avaliação de riscos, tratamento, monitoramento e comunicação. Utilizando 

ferramentas como escalas qualitativas de probabilidade e consequência, matrizes de risco 

semiquantitativas e mapas de risco, os operadores podem sistematicamente identificar, 

priorizar e gerenciar eventos que possam afetar seus objetivos relacionados aos critérios 

específicos do Programa OEA. Este enfoque estruturado não apenas atende aos requisitos 

de certificação e acompanhamento do programa, mas também promove uma cultura de 

melhoria contínua e conformidade nas operações aduaneiras. 

A gestão do Programa OEA no Brasil é de responsabilidade da Coordenação-Geral 

de Administração Aduaneira (Coana) da Receita Federal, que conta com uma estrutura 

dedicada ao programa, composta por servidores especializados e responsáveis pela análise 

dos pedidos de certificação, pelo monitoramento dos operadores certificados e pela 

promoção do programa junto ao setor privado. 

Atualmente, temos no topo da estrutura o Chefe do Centro Nacional de OEA 

(CeOEA), que supervisiona três gerências responsáveis por áreas específicas: a Gerência 

de Monitoramento de ARM e OEA-Integrado (GEARM), a Gerência de Habilitação e 

Monitoramento do Programa OEA (GHOEA) e a Gerência de Comunicação do Programa 

OEA (GCOEA). Além disso, o programa conta com cinco equipes regionais distribuídas 

estrategicamente pelo Brasil, cada uma com um número específico de servidores 

dedicados: a Team Belo Horizonte, Team Curitiba, Team Manaus, Team Recife e a Team 

São Paulo (Figura 05). Essa estrutura regionalizada visa assegurar uma cobertura 

abrangente e uma resposta ágil às demandas locais, promovendo a eficiência operacional 

do programa em todo o território nacional. 
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Figura 05: Estrutura do Programa Brasileiro de OEA 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Perguntas & Respostas (RFB, 2023c). 

 

No entanto, a gestão do Programa OEA pela RFB também enfrenta desafios. Um 

deles é a necessidade de aprimoramento dos processos de análise de riscos e 

monitoramento dos operadores certificados. Outro desafio é a necessidade de ampliação e 

capacitação da equipe responsável pelo Programa OEA na RFB. Com o crescimento do 

número de operadores certificados e a complexidade crescente das operações de comércio 

exterior, é fundamental que a RFB disponha de uma equipe adequadamente dimensionada 

e qualificada para realizar as atividades de certificação, monitoramento e fiscalização do 

programa (Silva et al., 2023). A Tabela 1 evidencia a falta de treinamentos para o público 

interno nos últimos 4 anos. 
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Tabela 1: Treinamentos para o Público Interno 

ANO TREINAMENTOS 
TREINAMENTOS 
ACUMULADOS 

PÚBLICO 
ACUMULADO 

2015 8 8 155 

2016 8 16 342 

2017 2 18 382 

2018 0 18 382 

2019 2 20 402 

2020 0 20 402 

2021 0 20 402 

2022 0 20 402 

2023 0 20 402 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nas Estatísticas do Programa OEA (RFB, 2024b). 

 

A análise dos dados apresentados na Tabela 1 revela uma tendência preocupante na 

capacitação interna relacionada ao Programa OEA. Observa-se uma significativa redução 

no número de treinamentos oferecidos ao longo dos anos, com uma estagnação total a partir 

de 2020. Esta situação é particularmente alarmante considerando o contexto de rápida 

evolução do comércio internacional e das práticas aduaneiras. A falta de atualização 

contínua dos servidores pode comprometer a eficácia do programa, uma vez que a expertise 

da equipe é crucial para a avaliação adequada dos operadores, a identificação de riscos 

emergentes e a implementação de melhorias no processo de certificação. Além disso, a 

ausência de novos treinamentos limita a capacidade da RFB de expandir o programa e de 

lidar com os desafios crescentes do comércio global. Esta lacuna na capacitação pode 

resultar em uma disparidade entre as competências da equipe e as demandas cada vez mais 

complexas do Programa OEA, potencialmente afetando a qualidade e a eficiência dos 

serviços prestados aos operadores econômicos. 

O Programa OEA no Brasil representa uma iniciativa inovadora e estratégica no 

âmbito da administração aduaneira, alinhando-se aos princípios modernos de governança 

pública e gestão de riscos. Sua evolução desde 2014 demonstra um compromisso contínuo 

com a melhoria e adaptação às necessidades do comércio internacional. A estrutura 

organizacional dedicada, os aprimoramentos normativos e a abordagem colaborativa entre 

o setor público e privado refletem a importância do programa para a modernização 
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aduaneira brasileira. No entanto, como será explorado nos capítulos subsequentes, o 

programa ainda enfrenta desafios significativos, incluindo a necessidade de ampliar a 

adesão, especialmente entre pequenas e médias empresas, e de equilibrar os benefícios 

oferecidos com os requisitos exigidos. O sucesso contínuo e a expansão do Programa OEA 

dependerão da capacidade de superar esses desafios, mantendo-se alinhado às melhores 

práticas internacionais e às necessidades específicas do contexto brasileiro de comércio 

exterior.  
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3. DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL DO PROGRAMA OEA NO 

BRASIL 

 

O Programa Operador Econômico Autorizado (OEA) no Brasil, desde sua 

implementação em 2014, tem experimentado uma trajetória de evolução e adaptação 

contínua. Este capítulo apresenta um diagnóstico da situação atual do programa, analisando 

sua estrutura, abrangência, modalidades de certificação e os desafios enfrentados. Ao 

examinar detalhadamente os aspectos operacionais, regulatórios e estratégicos do OEA 

brasileiro, busca-se fornecer uma visão clara e objetiva do estado presente do programa, 

identificando seus pontos fortes, áreas de oportunidade e obstáculos a serem superados. 

Esta análise é fundamental para compreender não apenas o impacto atual do programa na 

facilitação do comércio e na segurança da cadeia logística, mas também para vislumbrar 

seu potencial futuro e as necessidades de aprimoramento. O diagnóstico aqui apresentado 

servirá como base para as discussões subsequentes sobre os fatores que influenciam a 

adesão ao programa e as propostas de melhoria, contribuindo assim para uma compreensão 

holística do Programa OEA no contexto brasileiro. 

 

3.1 Situação Atual do Programa OEA 

 

Esta seção apresenta uma análise detalhada do estado atual do Programa OEA. 

Serão abordados os intervenientes elegíveis e as modalidades de certificação disponíveis, 

os requisitos de admissibilidade, os critérios de elegibilidade, os critérios específicos de 

segurança e conformidade, bem como o processo de requerimento da certificação. A análise 

também contempla os desafios enfrentados pelo programa, como a necessidade de ampliar 

a adesão entre pequenas e médias empresas, e as recentes mudanças implementadas para 

simplificar e fortalecer o programa. 

 

3.1.1 Intervenientes e Modalidades da Certificação OEA 

 

Sobre os intervenientes que podem se certificar, a norma atual estabelece um rol 

taxativo de categorias de operadores econômicos que podem ser certificados, incluindo 
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importadores, exportadores, transportadores, agentes de carga, agências marítimas, 

depositários de mercadorias sob controle aduaneiro, operadores portuários, operadores 

aeroportuários e recintos especiais para despacho aduaneiro de exportação (Redex). Esta 

abordagem seletiva visa garantir que apenas os atores-chave da cadeia logística 

internacional, com impacto direto na segurança e conformidade das operações, sejam 

elegíveis para a certificação. 

Apesar da abrangência do programa, existem algumas restrições e particularidades 

para certos intervenientes. Por exemplo, importadores só podem ser certificados se atuarem 

preponderantemente por conta própria, realizando no mínimo 85% de suas operações de 

forma direta. Já as agências marítimas devem atuar como representantes de empresas de 

navegação no transporte marítimo de cargas. O programa também não prevê a certificação 

de alguns atores importantes do comércio exterior, como despachantes aduaneiros e 

empresas comerciais importadoras (trading companies). Essas limitações refletem o foco 

do programa em certificar operadores que tenham controle direto sobre suas operações e 

possam implementar efetivamente medidas de segurança e conformidade em toda a cadeia 

logística. 

Atualmente, o Programa Brasileiro de OEA oferece duas modalidades principais de 

certificação voluntária: OEA-Segurança (OEA-S), baseada em critérios gerais e de 

segurança aplicados à cadeia de suprimentos, disponível para todos os intervenientes da 

cadeia logística internacional; e OEA-Conformidade (OEA-C), baseada em critérios gerais 

e de conformidade aduaneira, exclusiva para importadores e exportadores. O programa 

abrange diversos intervenientes, incluindo importadores, exportadores, transportadores, 

agentes de carga, agências marítimas, depositários, e operadores portuários e 

aeroportuários. É importante ressaltar que a adesão ao Programa OEA é voluntária, e a 

ausência de adesão não implica impedimento ou limitação à atuação do interveniente em 

operações regulares de comércio exterior.  

O Programa OEA também oferece flexibilidade em sua estrutura de certificação. 

Embora as modalidades OEA-S e OEA-C sejam independentes entre si, não havendo 

exigência de certificação prévia em uma para requerer a outra, os intervenientes têm a 

opção de buscar ambas as certificações simultaneamente ou sequencialmente, de acordo 

com suas necessidades e capacidades. Essa abordagem permite que as empresas adaptem 

sua participação no programa de acordo com suas prioridades estratégicas e recursos 

disponíveis. Além disso, o programa passou por uma simplificação recente, eliminando a 
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diferenciação em níveis da certificação OEA-C, o que torna o processo mais direto e 

uniforme para os participantes. 

 

3.1.2 Requisitos e Critérios da Certificação OEA 

 

O Programa OEA estabelece um conjunto de requisitos e critérios que as empresas 

devem atender para obter e manter a certificação. Esses requisitos e critérios visam garantir 

a segurança, a conformidade e a confiabilidade das operações de comércio exterior, bem 

como a integridade da cadeia logística internacional. A estrutura de avaliação é dividida em 

duas categorias principais: Critérios Gerais, aplicáveis a todas as modalidades de 

certificação, e Critérios Específicos por Modalidade, demonstrado na figura 06. Cada uma 

dessas categorias desempenha um papel crucial na avaliação da capacidade e do 

compromisso da empresa em atender aos padrões elevados exigidos pelo programa OEA. 

Figura 06: Critérios de Certificação 

 

Fonte: RFB (2023c). 

 

Os Critérios Gerais incluem admissibilidade, histórico de cumprimento da 

legislação nacional, viabilidade financeira, sistema satisfatório de gestão de registros 
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comerciais, segurança da informação, segurança dos recursos humanos, e cooperação e 

comunicação. Os Critérios Específicos são divididos em Critérios de Segurança para a 

modalidade OEA-S e Critérios de Conformidade Aduaneira para a modalidade OEA-C. Os 

objetivos e requisitos detalhados relativos a esses critérios são estabelecidos em ato 

normativo expedido pela Coordenação-Geral de Administração Aduaneira (Coana), 

conforme previsto no Art. 16 da IN RFB nº 2154/2023 (Brasil, 2023a). 

 

3.1.2.1 Requisitos de Admissibilidade 

 

Os Requisitos de Admissibilidade representam as condições básicas e obrigatórias 

que todas as empresas devem cumprir para serem elegíveis à certificação OEA. Esses 

requisitos funcionam como uma triagem inicial, garantindo que apenas empresas com um 

histórico sólido e comprometimento com a conformidade fiscal e aduaneira possam 

avançar no processo de certificação. 

Um dos requisitos fundamentais é a adesão ao Domicílio Tributário Eletrônico 

(DTE), que estabelece a Caixa Postal no e-CAC como o domicílio tributário oficial da 

empresa perante a Administração Tributária Federal. Essa adesão não apenas facilita a 

comunicação entre a empresa e as autoridades fiscais, mas também demonstra o 

compromisso da empresa com a transparência e a prontidão em suas obrigações fiscais. 

Outro requisito crucial é a adesão à sistemática de apresentação de Escrituração 

Contábil Digital (ECD). Mesmo que uma empresa seja dispensada dessa obrigação por 

normas específicas, para fins de certificação OEA, é imprescindível que o sistema de ECD 

esteja em operação. Isso evidencia o compromisso da empresa com a transparência e a 

precisão em seus registros contábeis, elementos essenciais para a confiabilidade exigida 

pelo programa. 

A regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional é outro pilar dos requisitos de 

admissibilidade. As empresas devem apresentar uma Certidão Negativa de Débitos (CND) 

ou uma Certidão Positiva com Efeitos de Negativa (CPEND), demonstrando sua situação 

fiscal regular. Além disso, é exigido que a empresa tenha inscrição no CNPJ e recolhimento 

de tributos federais por um período mínimo de 24 meses, bem como atuação como 

interveniente em atividade passível de certificação OEA pelo mesmo período. Esses 
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requisitos temporais asseguram que a empresa tenha um histórico consistente de operações 

e cumprimento de obrigações fiscais antes de se qualificar para o programa. 

 

3.1.2.2 Critérios de Elegibilidade 

 

Os Critérios de Elegibilidade vão além dos requisitos básicos de admissibilidade, 

avaliando de forma mais profunda a capacidade da empresa de cumprir com as obrigações 

do programa OEA. Esses critérios abrangem aspectos cruciais da operação e gestão da 

empresa, garantindo que ela possua os sistemas, processos e controles necessários para 

manter um alto nível de conformidade e segurança. 

Um dos critérios fundamentais é o histórico de cumprimento da legislação 

aduaneira. A empresa deve demonstrar um histórico consistente de conformidade nos 

últimos três anos, evitando infrações graves ou reiteradas. Isso não apenas inclui a ausência 

de violações, mas também a implementação de medidas proativas para prevenir futuras 

infrações. A análise desse histórico considera a natureza e a gravidade das infrações 

eventualmente cometidas, bem como as ações corretivas adotadas pela empresa. 

A gestão da informação é outro critério crucial, que avalia a capacidade da empresa 

de manter registros precisos e confiáveis de suas operações de comércio exterior. Isso inclui 

a manutenção de sistemas informatizados robustos para gestão comercial, contábil e 

logística, bem como procedimentos para garantir a segurança e a integridade das 

informações. A empresa deve demonstrar que possui controles eficazes para proteger suas 

informações contra acesso não autorizado e garantir a rastreabilidade de todas as operações. 

A solvência financeira é um critério que busca assegurar que a empresa tenha 

capacidade econômica para manter e aprimorar os controles necessários ao programa OEA. 

Isso inclui uma avaliação da saúde financeira da empresa, sua capacidade de cumprir com 

obrigações financeiras e a ausência de processos de falência ou recuperação judicial. Uma 

situação financeira sólida é essencial para garantir que a empresa possa investir 

continuamente na melhoria de seus processos e sistemas de segurança e conformidade. 

Por fim, a política de recursos humanos é avaliada com foco na prevenção de 

ameaças internas. Isso inclui procedimentos rigorosos para a seleção, acompanhamento e 

desligamento de funcionários, especialmente aqueles em cargos sensíveis. A empresa deve 
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demonstrar que possui processos robustos para identificar cargos críticos, realizar 

verificações de antecedentes e monitorar continuamente os ocupantes desses cargos, 

mitigando riscos potenciais à segurança da cadeia logística. 

 

3.1.2.3 Critérios Específicos de Segurança 

 

Os Critérios de Segurança são fundamentais para garantir a integridade da cadeia 

logística internacional. Esses critérios avaliam as medidas implementadas pela empresa 

para proteger suas operações contra ameaças de segurança, como contrabando, terrorismo 

e tráfico de drogas. A abordagem é abrangente, cobrindo desde a segurança física das 

instalações até a gestão de parceiros comerciais. 

A segurança da carga é um aspecto primordial, que envolve procedimentos 

rigorosos para inspeção de unidades de carga e veículos. As empresas devem implementar 

protocolos detalhados para inspeção de contêineres (inspeção de sete pontos) e veículos de 

carga (inspeção de dezessete pontos). Além disso, é exigido o uso de lacres de alta 

segurança que atendam ou excedam a norma ISO 17712, com procedimentos estritos para 

sua aquisição, guarda, distribuição e afixação. A verificação contínua da integridade das 

unidades de carga ao longo de toda a cadeia logística é essencial, com protocolos claros 

para reportar e tratar suspeitas de violação. 

O controle de acesso físico é outro critério crucial, que visa prevenir o acesso não 

autorizado às instalações da empresa. Isso inclui a implementação de sistemas robustos de 

controle de acesso para pessoas e veículos, com procedimentos detalhados para 

identificação, registro e monitoramento de todos os acessos. A empresa deve demonstrar 

que possui mecanismos eficazes para detectar e remover pessoas não autorizadas, bem 

como controles rigorosos sobre chaves e dispositivos de acesso. 

O treinamento e conscientização de ameaças é um componente vital dos critérios 

de segurança. As empresas devem implementar programas abrangentes de treinamento para 

todos os funcionários, com foco especial naqueles que ocupam cargos sensíveis. Esses 

programas devem cobrir temas como identificação de ameaças, procedimentos de 

segurança e a importância da vigilância constante. A empresa deve demonstrar um 

compromisso contínuo com a atualização e o reforço desses treinamentos. 
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A segurança física das instalações é avaliada em detalhes, incluindo aspectos como 

barreiras perimetrais, sistemas de monitoramento, iluminação adequada e estruturas 

resistentes a tentativas de intrusão. As empresas devem implementar camadas múltiplas de 

segurança, com atenção especial às áreas críticas como locais de manuseio e 

armazenamento de carga. Procedimentos regulares de inspeção e manutenção dessas 

medidas de segurança são essenciais para garantir sua eficácia contínua. 

 

3.1.2.4 Critérios Específicos de Conformidade 

 

Os Critérios de Conformidade focam na capacidade da empresa de cumprir com 

precisão e consistência as obrigações aduaneiras e fiscais relacionadas ao comércio 

exterior. Esses critérios avaliam a robustez dos processos e controles internos da empresa 

para garantir a exatidão das informações declaradas e o cumprimento das regulamentações 

aplicáveis. 

A descrição precisa das mercadorias nas declarações aduaneiras é um critério 

fundamental. As empresas devem demonstrar que possuem procedimentos detalhados e 

controles eficazes para garantir que todas as mercadorias sejam descritas com exatidão, 

incluindo todas as informações necessárias para sua correta identificação comercial e 

classificação fiscal. Isso não apenas facilita o processo aduaneiro, mas também é crucial 

para a aplicação correta de tarifas e regulamentos. 

A classificação fiscal correta das mercadorias é outro aspecto crítico avaliado. As 

empresas devem ter processos robustos para garantir o enquadramento preciso das 

mercadorias na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM). Isso inclui não apenas a 

determinação do código correto, mas também a compreensão e aplicação adequada de 

todos os tratamentos tributários e administrativos decorrentes dessa classificação. 

Controles periódicos e atualizações constantes são essenciais para manter a precisão nessa 

área. 

A gestão de operações indiretas, como importações por encomenda ou por conta e 

ordem, é avaliada com rigor. As empresas devem demonstrar procedimentos claros e 

controles eficazes para garantir a correta identificação do real vendedor, comprador ou 
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responsável pela operação em todas as declarações aduaneiras. Isso é crucial para prevenir 

práticas irregulares e garantir a transparência nas operações de comércio exterior. 

A determinação correta da base de cálculo dos tributos é um critério que exige 

atenção especial. As empresas devem ter procedimentos detalhados para assegurar que o 

valor aduaneiro das mercadorias seja declarado corretamente, em conformidade com as 

regras do Acordo de Valoração Aduaneira. Isso inclui a consideração adequada de todos os 

elementos que compõem o valor aduaneiro, como fretes, seguros e royalties. 

Estes critérios de conformidade, juntamente com os demais requisitos e critérios do 

programa OEA, formam um conjunto abrangente de padrões que as empresas devem 

atender. O cumprimento desses critérios não apenas qualifica a empresa para a certificação 

OEA, mas também promove uma cultura de excelência operacional e conformidade que 

beneficia toda a cadeia logística internacional. 

 

3.1.3 Processo de Requerimento da Certificação 

 

O processo de requerimento da certificação como Operador Econômico Autorizado 

(OEA) é um procedimento voluntário e minucioso, projetado para avaliar a conformidade 

e segurança das operações de comércio exterior das empresas interessadas. Este processo 

inicia-se com uma etapa crucial de autoavaliação (Figura 07), na qual o interessado deve 

realizar uma análise aprofundada de suas políticas, procedimentos e práticas internas, 

confrontando-as com os critérios e requisitos estabelecidos pelo programa OEA.  

Esta autoavaliação não é apenas um exercício preliminar, mas um compromisso 

contínuo, devendo ser realizada anualmente após a certificação, ou em intervalos menores 

se as circunstâncias exigirem, para garantir a manutenção dos padrões exigidos. O Sistema 

OEA, acessível através do Portal Único do Comércio Exterior, é a plataforma central para 

todo este processo, desde a autoavaliação inicial até o requerimento formal e subsequentes 

atualizações. 
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Figura 07: Ações requeridas dos intervenientes solicitantes da certificação OEA  

 

Fonte: RFB (2024c). 

 

O requerimento formal da certificação OEA é um processo detalhado que deve ser 

iniciado pelo Responsável Legal da empresa requerente. Este processo envolve várias 

etapas críticas, incluindo o preenchimento de informações gerais sobre a empresa, a 

submissão dos resultados da autoavaliação, e a inclusão de evidências documentais que 

comprovem o atendimento aos critérios estabelecidos. Um aspecto fundamental deste 

processo é a aceitação do Termo de Compromisso, que estabelece as obrigações e 

responsabilidades do operador perante o programa OEA. Além disso, o requerente deve 

designar Pontos de Contato dentro da organização, que serão os interlocutores oficiais com 

a Receita Federal durante todo o processo de certificação e após a sua obtenção. Estes 

Pontos de Contato devem ser funcionários da empresa com amplo conhecimento das 

operações e acesso a diversos setores, capazes de responder prontamente às solicitações e 

demandas das equipes OEA. 

O Questionário de Autoavaliação (QAA) é um componente central e indispensável 

do processo de certificação OEA. Este questionário abrangente requer que o requerente 

forneça respostas detalhadas sobre seus processos operacionais, políticas de segurança, 

procedimentos de conformidade e gestão de riscos. Cada resposta deve ser acompanhada 

por evidências documentais que comprovem a implementação efetiva das práticas 
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declaradas. O Sistema OEA permite que o QAA seja preenchido gradualmente, salvando o 

progresso à medida que o requerente avança. Esta flexibilidade possibilita uma avaliação 

cuidadosa e a coleta meticulosa de evidências. O QAA não é apenas um formulário a ser 

preenchido, mas um reflexo detalhado das operações e controles da empresa. Após a 

conclusão do QAA e a anexação de todas as evidências necessárias, o requerente deve 

revisar cuidadosamente todas as informações antes de enviar o requerimento para análise 

pela Receita Federal. 

O processo de certificação e manutenção do status de Operador Econômico 

Autorizado (OEA) envolve uma série de etapas rigorosas e contínuas, executadas pelas 

equipes especializadas da Receita Federal. Inicialmente, a fase de validação compreende 

uma análise minuciosa das informações prestadas pelo interveniente, incluindo pesquisas 

em sistemas internos e fontes públicas, além de visitas de validação que podem ser físicas, 

virtuais ou híbridas.  

Após a validação bem-sucedida, a certificação é autorizada por meio de um Ato 

Declaratório Executivo, publicado no Diário Oficial da União, conferindo ao operador o 

status de OEA por prazo indeterminado, porém em caráter precário. Na fase pós-

certificação, o operador é submetido a um monitoramento contínuo para assegurar a 

manutenção dos critérios e requisitos, com uma revalidação completa a cada quatro anos. 

Este processo rigoroso e dinâmico visa garantir a integridade e eficácia do Programa OEA, 

permitindo ajustes nos benefícios concedidos ou até mesmo a interrupção da certificação 

em casos de não conformidade grave, assegurando assim a segurança e confiabilidade da 

cadeia de suprimentos internacional. 

A obtenção da certificação OEA não é o fim do processo, mas o início de um 

compromisso contínuo com a excelência e conformidade. Após a certificação, o operador 

tem a responsabilidade permanente de manter o QAA atualizado, garantindo que ele reflita 

com precisão os processos e procedimentos atuais da empresa. Esta atualização deve ser 

realizada no mínimo anualmente, mas é recomendável que seja feita sempre que houver 

mudanças significativas nos processos ou na estrutura organizacional. Além disso, a 

manutenção dos Pontos de Contato atualizados no sistema é crucial, devendo ser 

imediatamente revisada em caso de mudanças de pessoal. O não cumprimento dessas 

obrigações de manutenção e atualização pode ter consequências sérias, potencialmente 

levando à suspensão ou até mesmo à perda da certificação OEA. Este requisito de 

atualização contínua reflete a natureza dinâmica do comércio internacional e a necessidade 
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de as empresas certificadas manterem constantemente seus padrões de segurança e 

conformidade. 

No âmbito dos padrões da Organização Mundial das Aduanas, Weerth (2011) 

examina detalhadamente o Framework de Padrões AEO, ressaltando sua importância como 

instrumento de padronização e facilitação do comércio internacional, especialmente no que 

tange aos processos de certificação e reconhecimento mútuo. 

 

3.2 Expansão e Integração: ARM e OEA-Integrado  

 

O Programa Operador Econômico Autorizado (OEA) no Brasil tem buscado 

constantemente expandir seu alcance e eficácia através de duas iniciativas estratégicas: os 

Acordos de Reconhecimento Mútuo (ARM) e o OEA-Integrado. Essas abordagens visam 

ampliar os benefícios do programa além das fronteiras nacionais e integrar diversos órgãos 

governamentais, respectivamente. Tais iniciativas não apenas fortalecem a posição do 

Brasil no comércio internacional, mas também otimizam os processos aduaneiros, 

promovendo uma abordagem mais holística e eficiente na gestão da cadeia logística global. 

 

3.2.1 Acordos de Reconhecimento Mútuo (ARM) 

 

Os Acordos de Reconhecimento Mútuo (ARM) são acordos bilaterais ou 

multilaterais celebrados entre Aduanas de países que possuem Programas de Operador 

Econômico Autorizado (OEA) compatíveis entre si. Esses acordos visam reconhecer as 

certificações OEA emitidas por cada país signatário, proporcionando benefícios mútuos 

aos operadores certificados.  

Weerth (2015) analisa a evolução dos programas AEO globalmente, destacando a 

tendência de convergência para um modelo de acordo AEO mais abrangente e padronizado, 

que transcende as fronteiras nacionais e busca uma harmonização dos procedimentos de 

certificação. 

Para que um ARM seja estabelecido, é necessário que os critérios adotados e os 

procedimentos de validação dos programas OEA dos países envolvidos sejam semelhantes 
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ou equiparáveis. Os ARMs permitem que os operadores certificados em um país tenham 

seus benefícios reconhecidos pelas aduanas de outros países signatários, facilitando o 

comércio bilateral e reduzindo a duplicidade de controles (Urciuoli & Ekwall, 2015). 

As principais características dos ARM incluem o reconhecimento recíproco das 

certificações OEA, o tratamento prioritário das cargas dos operadores certificados, e o 

comprometimento mútuo de oferecer benefícios comparáveis. Esses acordos são 

geralmente estabelecidos após um processo que envolve várias etapas, incluindo a 

comparação dos programas OEA, visitas de validação conjuntas, negociações e, 

finalmente, a assinatura e implementação do acordo. Os ARM podem ser bilaterais, 

envolvendo dois países, ou multilaterais, abrangendo vários países ou blocos econômicos. 

Os objetivos fundamentais dos ARM são múltiplos: promover a facilitação do 

comércio internacional, reduzir custos associados à armazenagem através do tratamento 

prioritário das cargas, aumentar a previsibilidade das transações comerciais, e melhorar a 

competitividade das empresas OEA no cenário internacional. Além disso, os ARM 

contribuem para o fortalecimento da segurança da cadeia logística global, uma vez que 

incentivam a adoção de padrões elevados de segurança e conformidade por parte dos 

operadores econômicos em diferentes países. Atualmente, o Brasil possui nove ARM 

assinados, que abrangem treze países e representam 57% das declarações de exportações 

brasileiras, demonstrando o impacto significativo desses acordos no comércio exterior do 

país (Figura 08). 
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Figura 08: Reconhecimento Internacional 

 

Fonte: RFB (2022). 

 

Os Acordos de Reconhecimento Mútuo (ARM) são instrumentos que visam 

estabelecer a confiança mútua entre as aduanas dos países signatários. Esses acordos são 

fundamentais para a facilitação do comércio internacional, pois reduzem a duplicidade de 

controles e aumentam a eficiência das operações logísticas (Urciuoli & Ekwall, 2015). 

Os Acordos de Reconhecimento Mútuo (ARM) oferecem uma série de benefícios 

significativos para os operadores certificados e para o comércio internacional como um 

todo. Entre os principais benefícios, destacam-se (Figura 09): o tratamento prioritário das 

cargas, resultando em redução de custos associados à armazenagem; percentual reduzido 

de inspeção documental e física nas operações de importação e exportação; prioridade de 

conferência para cargas selecionadas para inspeção física; designação de pontos de contato 

nas aduanas para solução rápida de problemas durante o despacho aduaneiro; e medidas 

priorizadas para responder a interrupções no fluxo comercial devido a emergências ou 

incidentes graves. Além disso, os ARM promovem uma maior previsibilidade nas 

transações internacionais, melhoram a competitividade das empresas OEA no comércio 

global. Esses benefícios não apenas agilizam os processos aduaneiros, mas também 

fortalecem a segurança da cadeia logística internacional e promovem uma cooperação mais 

estreita entre as aduanas dos países participantes. 
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Figura 09: Benefícios dos ARM 

 

Fonte: RFB (2023a). 

 

O Brasil tem estabelecido uma série de Acordos de Reconhecimento Mútuo (ARM) 

com diversos países e blocos econômicos, demonstrando seu compromisso com a 

facilitação do comércio internacional e a segurança da cadeia logística. Estes acordos, que 

começaram com o Uruguai em 2016 e se estenderam até os Estados Unidos em 2022, 

abrangem uma variedade de parceiros comerciais importantes, incluindo a China, o 

Mercosul, e vários países da América Latina. Cada ARM traz benefícios específicos, como 

inspeções reduzidas, prioridade no despacho aduaneiro e medidas para lidar com 

interrupções no fluxo de comércio. Notavelmente, o ARM Regional das Américas, 

assinado em 2022, representa um passo significativo na cooperação aduaneira regional. 
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Quadro 2: Acordos de Reconhecimento Mútuo (ARM) Já Assinados pela RFB 

PAÍS/BLOCO 
DATA DA 

ASSINATURA 
CARACTERÍSTICAS 

Uruguai 13/12/2016 

Primeiro ARM assinado pelo Brasil. Estabelece início 
simultâneo dos trâmites de exportação e importação em 
Áreas de Controle Integrado (ACI) e verificações físicas 
conjuntas. 

China 25/10/2019 

A China é o maior parceiro comercial do Brasil. O ARM foi 
assinado na presença dos Presidentes de ambos os países. 
Proporciona percentual reduzido de inspeção documental e 
de mercadorias, além de prioridade de conferência. 

Mercosul 13/11/2019 
Inclui Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai e Bolívia. 
Facilita operações dentro do bloco, que já representa um 
importante mercado para o Brasil. 

Bolívia 29/09/2020 
Firmado após visitas de validação conjuntas e negociações 
virtuais devido à pandemia. Proporciona prioridade e 
agilização no despacho aduaneiro e redução nas inspeções. 

Peru 02/10/2020 
Primeiro ARM assinado de modo totalmente digital, 
resultado de uma parceria com o Instituto Nacional de 
Tecnologia da Informação (ITI). 

México 05/05/2021 
Iniciado com um Plano de Trabalho em 2018. Inclui 
redução nas inspeções de importação e exportação e 
prioridade no despacho aduaneiro. 

Colômbia 06/07/2021 

Assinado virtualmente durante a pandemia. Inclui medidas 
prioritárias para responder a interrupções do fluxo de 
comércio devido a desastres naturais e outros incidentes 
graves. 

Regional 
(Américas) 18/05/2022 

Inclui 11 países das Américas e Caribe. O ARM foi 
assinado após a Declaração de São Paulo e várias visitas de 
validação conjuntas. 

Estados 
Unidos 

16/09/2022 

Segundo maior parceiro comercial do Brasil. O ARM foi 
assinado em Washington D.C., após negociações iniciadas 
em 2015. Proporciona redução nas inspeções de importação 
e eventos de divulgação conjuntos. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Acordos de Reconhecimento Mútuo (RFB, 2024a). 
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A Receita Federal do Brasil continua a expandir sua rede de Acordos de 

Reconhecimento Mútuo, com negociações em andamento que prometem ampliar ainda 

mais o alcance do Programa OEA. Destaca-se a negociação de um acordo entre o Mercosul 

e a Aliança do Pacífico, que seria o primeiro ARM entre blocos econômicos, 

potencialmente facilitando o comércio em uma área geográfica significativa. Além disso, 

as negociações com a Rússia, iniciadas em 2023, demonstram o interesse em estabelecer 

parcerias estratégicas além das Américas, o que poderia abrir novas oportunidades para o 

comércio exterior brasileiro. 

 

Quadro 3: Acordos de Reconhecimento Mútuo (ARM) em Negociação pela RFB 

PAÍS/BLOCO 
DATA DE INÍCIO DAS 

NEGOCIAÇÕES 
CARACTERÍSTICAS 

Mercosul-Aliança do 
Pacífico 

05/07/2019 

Primeiro acordo relativo ao Programa 
OEA entre blocos econômicos. Inclui 
Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai 

pelo Mercosul, e México, Peru, 
Colômbia e Chile pela Aliança do 

Pacífico. As negociações avançam por 
meio de reuniões virtuais devido à 

pandemia. 

Rússia 31/10/2023 

As negociações começaram 
formalmente com a assinatura de um 
Plano de Ação Conjunta. O processo 

de análise e alinhamento dos 
programas OEA está em andamento, 
com a primeira fase de comparação 

dos programas prevista para ser 
concluída nos próximos anos. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Acordos de Reconhecimento Mútuo (RFB, 2024a). 

 

Enquanto os Acordos de Reconhecimento Mútuo (ARM) fortalecem a posição do 

Programa OEA brasileiro no cenário internacional, internamente, o programa busca 

expandir sua abrangência e eficácia através da integração com outros órgãos 

governamentais. Esta iniciativa, conhecida como OEA-Integrado, representa o próximo 

passo na evolução do programa e será discutida em detalhes no próximo subcapítulo. 
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3.2.2 OEA-Integrado 

 

Complementando os esforços internacionais do Programa OEA através dos ARMs, 

o OEA-Integrado surge como uma iniciativa crucial para aprimorar a eficiência e a 

abrangência do programa dentro do território nacional. 

O OEA-Integrado é um módulo complementar do Programa Brasileiro de Operador 

Econômico Autorizado (OEA) que visa expandir os benefícios e a abrangência do 

programa através da integração de outros órgãos governamentais responsáveis pelo 

controle das operações de comércio exterior. Esta iniciativa busca promover uma maior 

coordenação e harmonização entre os diferentes órgãos que atuam no controle do comércio 

exterior, com o objetivo de simplificar e agilizar os procedimentos aduaneiros.  

O Programa OEA é composto então por um módulo de certificação principal, 

administrado pela RFB e por módulos complementares para cada órgão ou entidade da 

administração pública participante (Figura 10). 

 

Figura 10: Módulo Principal RFB e Módulos Complementares (OEA-Integrado). 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base no Perguntas & Respostas (RFB, 2023c). 

 

O conceito do OEA-Integrado surgiu da necessidade de criar um ambiente de 

comércio exterior mais eficiente e competitivo, alinhando-se aos objetivos de facilitação 

do comércio internacional e aumento da competitividade das empresas brasileiras. Ao 

integrar outros órgãos governamentais ao Programa OEA, o OEA-Integrado busca oferecer 
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um conjunto mais amplo de benefícios aos operadores certificados, promovendo uma 

abordagem holística para a segurança e eficiência da cadeia de suprimentos internacional. 

A base legal do OEA-Integrado foi estabelecida pela Portaria RFB nº 2.384, de 13 

de julho de 2017, que definiu as diretrizes iniciais para a participação de outros órgãos no 

Programa OEA. Posteriormente, em 2 de julho de 2024, foi publicada a Portaria RFB nº 

435, que revogou a portaria anterior e estabeleceu novas diretrizes para o OEA-Integrado. 

Esta nova portaria reforçou o caráter voluntário da participação dos órgãos e entidades da 

administração pública, formalizando essa participação por meio de ato normativo conjunto 

com a Receita Federal do Brasil. 

Os objetivos específicos do OEA-Integrado, que se somam aos objetivos gerais do 

Programa OEA, incluem: permitir a gestão integrada e harmonizada da cadeia de 

suprimentos em todos os meios de transporte; estimular a cooperação entre os órgãos e 

entidades da administração pública brasileira e seus correspondentes em outros países; 

promover uma cooperação mais estreita entre o governo e o setor privado no âmbito do 

comércio exterior; e possibilitar a oferta de benefícios adicionais aos operadores 

certificados, como simplificação na exigência de documentos, redução de inspeções físicas, 

priorização na análise de licenças e certificados, agilização na liberação de mercadorias, 

pagamento diferido de taxas, e utilização de garantias globais ou reduzidas. Esses objetivos 

visam criar um ambiente de comércio exterior mais eficiente, seguro e competitivo, 

alinhado às melhores práticas internacionais. 

Em relação aos benefícios, a Portaria RFB nº 435/2024 estabelece que os órgãos 

participantes devem definir benefícios para os operadores certificados, como simplificação 

na exigência de documentos, redução de inspeções físicas, priorização na análise de 

licenças, agilização na liberação de mercadorias, entre outros. O desenvolvimento do OEA-

Integrado representa um avanço significativo na modernização e eficiência dos processos 

de comércio exterior no Brasil, promovendo uma abordagem coordenada e integrada entre 

os diversos órgãos governamentais envolvidos nas operações de importação e exportação. 

O processo de implementação do OEA-Integrado segue uma metodologia 

estruturada em dez passos, desenvolvida pela Receita Federal do Brasil para garantir uma 

integração eficaz e harmoniosa de outros órgãos governamentais ao Programa OEA. Esta 

abordagem sistemática visa assegurar que cada etapa da implementação seja 



53 
 

cuidadosamente planejada e executada, desde a decisão estratégica inicial até a 

operacionalização final do módulo complementar. A seguir os dez passos:  

1. Conhecimento técnico e decisão estratégica 

2. Assinatura de Portaria Conjunta com a RFB 

3. Definição do processo a ser integrado e dos benefícios a serem concedidos 

4. Definição dos critérios, subcritérios e requisitos 

5. Elaboração do Questionário de Autoavaliação (QAA) e dos materiais de apoio 

6. Mapeamento dos processos de certificação e de monitoramento 

7. Elaboração dos roteiros e manuais de certificação e de monitoramento 

8. Seleção e treinamento da equipe operacional 

9. Realização de projeto-piloto 

10. Elaboração de ato normativo interno disciplinando o OEA e Assinatura de Portaria 

Conjunta com a RFB para dar início ao funcionamento. 

 

Os dez passos abrangem aspectos cruciais como o estabelecimento de bases legais, 

a definição de critérios e benefícios específicos, o desenvolvimento de ferramentas de 

avaliação, a capacitação de equipes e a realização de projetos-piloto. Esta metodologia 

reflete o compromisso com a qualidade e a eficiência na expansão do Programa OEA, 

visando fortalecer a segurança e a facilitação do comércio exterior brasileiro através de 

uma abordagem integrada e colaborativa entre diferentes órgãos governamentais. 

Até o momento, dois módulos complementares do OEA-Integrado já foram 

lançados: o OEA-Integrado Secex, que envolve a Secretaria de Comércio Exterior, e o 

OEA-Integrado Anvisa, que conta com a participação da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária. O OEA-Integrado Secex, lançado em 2021, oferece benefícios como a redução 

das informações necessárias para a solicitação de ato concessório de drawback suspensão 

e a priorização da análise das solicitações de concessão e de alteração de atos concessórios 

de drawback suspensão e isenção. Já o OEA-Integrado Anvisa, lançado em 2024, prevê 

benefícios como a redução do direcionamento dos processos de importação para canais de 

fiscalização e a priorização da análise dos processos de importação e da inspeção de cargas 

selecionadas (Figura 11). 
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Figura 11: OEA-Integrado em Operação– Órgãos que já fazem parte 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Perguntas & Respostas (RFB, 2023c). 

 

Além dos módulos já lançados, outros órgãos já iniciaram o processo para 

implementar o OEA-Integrado (Figura 12). O OEA-Integrado Agro, que envolve a 

participação da Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento, teve seu projeto-piloto iniciado em 2016 e as primeiras empresas do setor 

de insumos agrícolas foram certificadas em 2019. O OEA-Integrado Anac, que conta com 

a participação da Agência Nacional de Aviação Civil, teve a assinatura da portaria que 

autoriza o projeto-piloto em 2018. O OEA-Integrado Exército, que envolve a participação 

do Comando Logístico do Exército Brasileiro, também teve seu projeto-piloto autorizado 

em 2018. Por fim, o OEA-Integrado Inmetro, que conta com a participação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia, teve a assinatura da portaria que autoriza 

o projeto-piloto em 2019. Esses módulos ainda estão em fase de desenvolvimento e testes, 

mas demonstram o potencial de ampliação dos benefícios do Programa OEA por meio da 

integração com outros órgãos intervenientes no comércio exterior. 

  

01

02

Órgãos que já fazem parte

OEA-Integrado Secex (Secretaria de Comércio Exterior):
•Lançado em 2021.
•Benefícios: Redução das informações necessárias para a solicitação de ato
concessório de drawback suspensão e priorização da análise das solicitações de
concessão e de alteração de atos concessórios de drawback suspensão e isenção.

OEA-Integrado Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária):
•Lançado em 2024.
•Benefícios: Redução do direcionamento dos processos de importação para canais de
fiscalização e priorização da análise dos processos de importação e da inspeção de
cargas selecionadas.
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Figura 12: OEA-Integrado – Órgãos que já iniciaram o processo de implementação 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Perguntas & Respostas (RFB, 2023c). 

 

O OEA-Integrado representa um avanço significativo na evolução do Programa 

OEA brasileiro, promovendo uma abordagem mais holística e eficiente no comércio 

exterior. Seu sucesso futuro dependerá da harmonização efetiva entre órgãos, capacitação 

contínua das equipes e adaptação às mudanças globais. O diálogo constante com o setor 

privado será crucial para manter a relevância dos benefícios oferecidos. À medida que o 

programa se expande, o desafio será preservar sua coesão e eficácia, assegurando que o 

OEA-Integrado continue sendo uma ferramenta valiosa para a facilitação do comércio e o 

fortalecimento da segurança na cadeia de suprimentos internacional. 

 

3.3 Benefícios, Desafios e Oportunidades do Programa OEA no Brasil 

 

Para compreender o estado atual e o potencial futuro do Programa OEA no Brasil, 

é crucial examinar seus benefícios, desafios e oportunidades. Esta análise fornece uma base 

para compreender o potencial futuro do programa. 

 

Órgãos que já iniciaram o processo para implementar o OEA-Integrado

OEA-Integrado Agro (Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura,

Pecuária e Abastecimento):

•Projeto-piloto iniciado em 2016.

•Primeiras certificações em 2019.

OEA-Integrado Anac (Agência Nacional de Aviação Civil):

•Portaria autorizando o projeto -piloto assinada em 2018.

OEA-Integrado Exército (Comando Logístico do Exército Brasileiro):

•Projeto-piloto autorizado em 2018.

OEA-Integrado Inmetro (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia):

•Portaria autorizando o projeto-piloto assinada em 2019.

01

02

03

04
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3.3.1 Benefícios do Programa OEA 

 

O Programa Operador Econômico Autorizado (OEA) no Brasil oferece uma 

variedade de benefícios aos operadores certificados, que são diferenciados de acordo com 

o tipo de certificação obtida. Esses benefícios são categorizados em três grupos principais 

(Figura 13): benefícios de caráter geral, benefícios específicos para a modalidade OEA-

Segurança (OEA-S) e benefícios específicos para a modalidade OEA-Conformidade 

(OEA-C). Esta estrutura de benefícios foi projetada para atender às diferentes necessidades 

e perfis dos operadores, incentivando a participação no programa e recompensando o 

compromisso com a segurança e a conformidade nas operações de comércio exterior 

(Campos et al., 2018). 

Figura 13: Benefícios OEA 

 

Fonte: RFB (2023c). 

 

Os benefícios de caráter geral são extensivos a todas as modalidades de certificação 

do Programa OEA e visam facilitar as operações de comércio exterior dos operadores 

certificados. Entre esses benefícios, destacam-se: a divulgação do nome do OEA no site da 

Receita Federal do Brasil (RFB), a permissão para utilização da marca do Programa OEA, 

a designação de um servidor como ponto de contato da RFB para esclarecer dúvidas sobre 

o programa e procedimentos aduaneiros correlatos, e a prioridade na análise do pedido de 
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certificação em outra modalidade do Programa OEA. Além disso, os operadores 

certificados têm tratamento prioritário pelo depositário para a liberação mais célere da 

carga importada e exportada, participação na formulação de propostas para alteração da 

legislação e dos procedimentos aduaneiros, e participação em seminários e treinamentos 

organizados pelas Equipes de Gestão de Operadores Econômicos Autorizados (EqOEA) ou 

pelo Centro Nacional de Operadores Econômicos Autorizados (CeOEA). 

Os benefícios específicos para o interveniente certificado na modalidade OEA-

Segurança (OEA-S) focam principalmente na facilitação e agilização dos processos de 

exportação e trânsito aduaneiro. Esses benefícios incluem a redução do percentual de 

seleção das declarações de exportação para canais de conferência aduaneira, o 

processamento prioritário das declarações de exportação selecionadas para conferência 

aduaneira, e a dispensa de apresentação de garantia para concessão do regime especial de 

trânsito aduaneiro para transportadores certificados como OEA. Adicionalmente, os 

transportadores OEA-S têm acesso prioritário a recintos aduaneiros e nas operações de 

carregamento e descarregamento. Um benefício particularmente relevante é a fruição de 

vantagens concedidas em Acordos de Reconhecimento Mútuo (ARM) pactuados pela RFB 

com outros países, o que pode facilitar significativamente as operações internacionais dos 

operadores certificados. 

Para os intervenientes certificados na modalidade OEA-Conformidade (OEA-C), 

os benefícios são voltados principalmente para a facilitação das operações de importação e 

para a simplificação de procedimentos aduaneiros. Esses benefícios incluem a decisão em 

processo de consulta sobre classificação fiscal de mercadorias em prazo reduzido, a 

dispensa de apresentação de garantia na concessão do regime aduaneiro especial de 

admissão temporária, a redução do percentual de seleção das declarações de importação 

para canais de conferência aduaneira, e a execução imediata da seleção para os canais de 

conferência aduaneira após o registro das declarações de importação. Além disso, os 

importadores OEA-C têm a possibilidade de registrar a declaração de importação antes da 

chegada da carga ao território aduaneiro para importações por via aquaviária ou aérea, e 

podem ter suas declarações de importação selecionadas para o canal verde de conferência 

em casos de admissão temporária, com dispensa do exame documental e da verificação da 

mercadoria. Esses benefícios contribuem significativamente para a agilização dos 

processos de importação e para a redução de custos operacionais dos operadores 

certificados. 
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Esses benefícios contribuem para a agilização dos procedimentos aduaneiros, a 

redução dos custos logísticos e a melhoria da imagem institucional das empresas 

certificadas (Gupta, Ding & Testa, 2019). 

A Tabela 2 apresenta uma comparação entre os percentuais de seleção para 

conferência aduaneira na importação dos operadores certificados como OEA e os não 

certificados. Os dados demonstram uma vantagem significativa e consistente para os 

participantes do programa OEA ao longo dos anos analisados. Em 2023, por exemplo, 

enquanto apenas 0,67% das declarações de importação (DIs) de operadores OEA foram 

selecionadas para conferência, esse percentual foi de 4,53% para os não OEA, uma 

diferença de quase sete vezes. Esta disparidade substancial traduz-se em maior 

previsibilidade e agilidade no desembaraço aduaneiro para os operadores certificados, 

representando um benefício tangível do programa. A tendência de redução nos percentuais 

de seleção para ambos os grupos ao longo dos anos, com exceção de 2023, sugere uma 

evolução geral na eficiência dos processos aduaneiros, possivelmente refletindo melhorias 

no gerenciamento de riscos pela Receita Federal.  

Tabela 2: Percentual de Seleção de DI para Conferência Aduaneira 

PERÍODO OEA (%) NÃO OEA (%) 

2018 1,83 5,51 

2019 1,49 5,43 

2020 1,06 5,47 

2021 0,73 3,96 

2022 0,61 3,08 

2023 0,67 4,53 

Fonte: Elaborado pelo autor com base no Balanço Aduaneiro 2023 (RFB, 2023b). 

 

Este benefício de redução de seleção nas operações de importação, combinado com 

os demais benefícios do programa, reforça o papel do OEA como uma ferramenta 

estratégica para empresas que buscam otimizar suas operações de comércio exterior, ao 

mesmo tempo em que contribui para a segurança e conformidade da cadeia logística 

internacional. 
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3.3.2 Desafios do Programa OEA 

 

Nos últimos três anos, o crescimento do Programa Operador Econômico Autorizado 

(OEA) no Brasil tem apresentado sinais de estagnação. Dados sobre a representatividade 

dos OEA no comércio exterior (Figura 14) indicam que, após um período inicial de 

expansão significativa, o percentual de declarações de importação (DI) e de exportação 

(DUE) realizadas por operadores OEA tem se mantido relativamente estável. Entre 2021 e 

2022, a participação dos OEA nas declarações de importação manteve-se estável, mas caiu 

em 2023. De forma semelhante, a participação nas declarações de exportação aumentou, 

mas a taxa de crescimento desacelerou. Esses números sugerem que, apesar dos avanços 

iniciais, o programa enfrenta desafios para continuar sua expansão e aumentar sua 

representatividade no comércio exterior brasileiro. 

Figura 14: Evolução do Programa OEA 

 

Fonte: RFB (2024b). 

 

Os dados da Tabela 3 revelam um aumento expressivo no número de CNPJs 

certificados ao longo dos anos, com picos notáveis em 2019 (171 novas certificações) e 
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2021 (107 novas certificações). Contudo, observa-se uma desaceleração em 2022, com 

apenas 24 novas certificações, seguida por uma recuperação parcial em 2023, com 58 

novos CNPJs certificados. Este padrão de crescimento sugere que, apesar dos desafios 

enfrentados, o programa continua atraindo novos participantes, atingindo um total 

acumulado de 576 CNPJs certificados até o final de 2023. A variação anual no número de 

certificações pode refletir mudanças nas políticas de comércio exterior, na conjuntura 

econômica ou nos esforços de divulgação e implementação do programa, indicando a 

necessidade de uma análise mais aprofundada para compreender os fatores que influenciam 

a adesão ao OEA no Brasil. 

Tabela 3: CNPJ Certificados (Acumulado) 

Ano Anual Acumulado 

2014 5 5 

2015 16 21 

2016 57 78 

2017 27 105 

2018 50 155 

2019 171 326 

2020 61 387 

2021 107 494 

2022 24 518 

2023 58 576 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em Estatísticas do Programa OEA (RFB, 2024b). 

 

A Figura 15 apresenta uma visão clara do desempenho do Programa Brasileiro de 

Operador Econômico Autorizado (OEA) ao longo dos últimos 24 meses, comparando as 

entradas com as saídas, revelando entradas constantes de requerimentos, embora com 

saídas inconsistentes. A Figura 15 demonstra ainda um número de entradas superior ao 

número de saídas na maior parte do tempo, resultando em um acúmulo de requerimentos 

ao longo do período analisado. Essa discrepância entre entradas e saídas indica uma 

crescente demanda que não está sendo plenamente atendida pela estrutura atual do 

programa. 

 

  



61 
 

Figura 15: Entradas e Saídas de Requerimentos em maio de 2024 

 

Fonte: RFB (2024b). 

 

A Figura 16 destaca o estoque de requerimentos, com 266 requerimentos em análise 

e um tempo médio de 309 dias em estoque antes de serem processados. Esse acúmulo 

crescente de requerimentos sugere que a atual estrutura do Programa OEA, composta pelo 

Chefe do CeOEA, três gerências específicas e cinco equipes regionais, não está dando 

conta da demanda constante. A necessidade de otimizar processos ou aumentar a 

capacidade de resposta é evidente para equilibrar a relação entre entradas e saídas, reduzir 

o tempo de espera e evitar gargalos que possam comprometer a eficiência e a eficácia do 

programa. A implementação de melhorias na gestão de recursos e a expansão da equipe 

podem ser medidas essenciais para atender à crescente demanda e assegurar a continuidade 

do sucesso do Programa OEA. 

  




